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Escusas Absolutodrias e a Lei Maria da Penha: O
Conflito Aparente entre o Instituto Legal em Crimes
de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher

Josilene de Souza Silva

Resumo: O presente estudo analisa o conflito juridico entre a aplicagdo das escusas
absolutorias previstas no artigo 181 do Cédigo Penal Brasileiro e os principios da Lei n.°
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), especialmente no contexto da violéncia patrimonial
domeéstica contra a mulher. As escusas absolutdrias, ao isentarem de pena certos crimes
patrimoniais cometidos entre familiares, entram em tensdo com os objetivos de protegéo
integral, responsabilizagdo do agressor e erradicagdo da violéncia de género propostos
pela Lei Maria da Penha. A pesquisa, fundamentada em doutrina, jurisprudéncia e tratados
internacionais de direitos humanos, evidencia a inadequacgéo da aplicagao irrestrita desse
instituto penal nos casos de violéncia doméstica, por enfraquecer a protegdo a mulher e
perpetuar a impunidade. Ao final, defende-se a necessidade de interpretagido restritiva
das escusas absolutérias, bem como a urgéncia de reforma legislativa que explicite sua
inaplicabilidade nos crimes patrimoniais praticados em contextos de violéncia de género,
promovendo uma harmonizagdo normativa alinhada a dignidade da mulher e aos direitos
fundamentais.

Palavras-chave: escusas absolutérias; violéncia patrimonial; Lei Maria da Penha; isengéo
de pena; Convengéao de Belém do Para.

Abstract: This study analyzes the legal conflict between the application of the absolute
defenses provided for in Article 181 of the Brazilian Penal Code and the principles of Law
No. 11.340/2006 (Maria da Penha Law), especially regarding domestic patrimonial violence
against women. These defenses, which exempt from punishment certain property crimes
committed among family members, conflict with the objectives of integral protection, offender
accountability, and the eradication of gender-based violence outlined by the Maria da Penha
Law. The research, based on doctrine, jurisprudence, and international human rights treaties,
highlights the inadequacy of unrestricted application of this penal institute in cases of domestic
violence, as it undermines the protection of women and perpetuates impunity. Ultimately, the
study advocates for a restrictive interpretation of absolute defenses and urges legislative
reform to explicitly state their inapplicability in property crimes committed in contexts of gender
violence, thereby aligning the legal framework with women’s dignity and fundamental rights.

Keywords: absolute defenses; patrimonial violence; Maria da Penha Law; gender; penalty
exemption; women'’s protection.
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INTRODUGAO

A lei 11.340/2006: O marco legal da lei Maria da Penha e suas
diretrizes

Amplamente conhecida como Lei Maria da Penha, € um marco legislativo no
combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher no Brasil, representando
a luta contra a violéncia de género, resisténcia e transformagéo social. Elaborada
a partir de um grande embate feito por ativistas e movimentos feministas, visando
proteger os direitos fundamentais das mulheres. Tais ditames estdo em consonancia
com tratados internacionais que o Brasil ratificou.

Nesse contexto, um dos mais significativos foi a Convengédo de Belém do
Para, conhecida oficialmente como a Convengao Interamericana para prevenir,
punir e erradicar a violéncia contra a mulher, tal instrumento tem como caracteristica
a natureza de uma norma supralegal apds controle de constitucionalidade e tratado
vinculante de abrangéncia ampla para a protecdo da mulher em todos os contextos
faticos. Assim, essa Convengado reconhece a violéncia contra a mulher como;
“qualquer ato ou conduta baseada nas diferencas de género que cause morte, dano
ou sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico a mulher, tanto na esfera publica quanto
na esfera privada” (Brasil, 1996).

Em vista disso, ela decreta que a agressao a mulher em qualquer &mbito é
uma violagao de direitos humanos.

Contudo, a realidade é ainda desafiadora, uma vez que a violéncia contra
a mulher assola diversos estratos sociais, independente de classe, raga e cor,
evidenciando a necessidade de analise critica da eficacia da legislacao hodierna.
Tendo em vista que, existe um conflito aparente entre a legislagdo especial e o
Cadigo penal brasileiro, ja que tal dispositivo legal em seu texto atribui imunidades
penais, ou como convencionada pela doutrina as escusas absolutérias, estipulada
no art.181,inciso | do Cédigo penal Brasileiro.

Desse modo, este estudo propde-se a investigar a coexisténcia da Lei Maria
da Penha e das escusas absolutdrias, previstas no Cédigo Penal, em casos de
violéncia patrimonial no ambito familiar, considerando a incompatibilidade entre tais
institutos, e os principios da protegao integral da mulher.

Diante disso, almeja-se contribuir para um conhecimento cientifico acessivel
e com uma visdo mais abrangente e critica acerca do conflito aparente entre
normas predefinidas e a legislagao especial. Tentando de maneira sucinta explicar
as inconsisténcias existentes, e evidenciado as falhas legislativas que desrespeitam
a constituicao e os principios fundamentais estipulado em seu texto normativo.

A violéncia doméstica no Brasil, ao longo da histéria, permaneceu como
um tema restrito a vida privada, excluido da intervencdo do estado, em favor de
normas culturais que restringiam a um ambito intimo, mantendo sua ocultagdo e
marginalizagdo. As mulheres vitimas de abuso enfrentavam um sistema juridico
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notoriamente desidioso, caracterizado por leis lenientes que banalizam a violéncia,
considerando-a um crime de menor importancia e aplicando sang¢des simbdlicas,
tais como cestas basicas ou multas infimas. Essa abordagem legal ndo apenas
trivializava a gravidade da violéncia, mas também fomentava a impunidade e
desestimulava as vitimas a buscar auxilio.

A segurancga de que ndo haveria impunidade, por sua vez, encorajava 0s
agressores a persistirem em seus atos de violéncia, cientes de que as consequéncias
legais seriam minimas ou inexistentes. A revitimizagdo no sistema de justica,
caracterizada pela exigéncia de provas excessivas e pela demora naimplementagéo
de medidas protetivas, reforgava a cultura da impunidade e perpetuava o ciclo de
violéncia. Mesmo quando as denuncias eram feitas, agdes concretas eram raras, e
0s agressores continuavam a ameagar e intimidar as vitimas, criando um ambiente
de medo e desconfianga que dissuadia novas denuncias.

A cultura patriarcal, que normatiza o controle e a dominagdo masculina,
alimentava essa invisibilidade e dificultava a ruptura do ciclo de violéncia. A falta
de conscientizagdo publica e de politicas educacionais eficazes sobre igualdade
de género perpetuava esses padrdes de violéncia e discriminagédo. Além disso, a
auséncia de uma rede de apoio eficaz e servigos especializados isolava as vitimas,
que se viam presas em situa¢des de abuso sem perspectiva de escape.

No Brasil, tem-se uma cultura patriarcal construida ao longo dos séculos
que subordina as mulheres aos homens, reforcando um cadeia de dominagéo que
perpetua a violéncia e a discriminagao. A subordinagado das mulheres, no contexto
brasileiro, foi reforcada por normas sociais e legais que limitavam seus direitos e
liberdades, tratando-as como propriedade masculina.

Historicamente, havia normas civis que concedia poder quase que absolutos
ao marido sobre a vida de sua esposa, tais poderes consistiam a titulo de exemplo
em: proibicdo de trabalhar, exceto se 0 mesmo autorizasse, vedacao a receber
herangca, bem como eram consideradas relativamente incapazes assim como
discrimina art. 36 do Cdédigo civil de 1916.

A religido e a cultura perpetuaram o patriarcado, justificando a dominagao
masculina como ordem natural ou divina, e relegando as mulheres a papeis
domeésticos. Tal ideia é debatida na obra Dominagao Masculina do Socidlogo Pierre
Bourdieu (1998), ele discorre que a dominacgao é algo imposta e vivenciada de tal
modo que quem esta sofrendo nao sente. O autor intitula tal dominagdo como uma
submisséo paradoxal.

Nesse contexto, Bourdieu explica que a dominagdo masculina é uma violéncia
simbdlica e uma forma de poder exercida através de imposicdes que tem valores
internalizados pela parte submissa, e que o tal dominagéo é construida socialmente,
olhando pelas lentes do autor € notério que ao longo da histéria quando se trata
do género feminino, tem se uma visao internalizada socialmente de submisséo e
propriedade, pois a mulher sempre foi vista como algo inferior e que deveria estar
confinada as responsabilidades da casa e criacédo da prole.
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Contudo, essa caracteristica de submisséo foi sendo derrubada no decorrer
dos anos por meio de ativistas que, como ja supracitados fizeram manifestagdes e
buscaram através de muita luta a igualdade de tratamento e uma maior protegcéo
estatal. Nesse cenario, surge a criagdo de leis que visam trazer essa igualdade
e protecdo a mulher na esfera juridica, em especial € a mais abrangente lei
11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

Essa legislacao foi criada em um momento de temor do judiciario brasileiro,
tendo em vista que esse foi submetido pela corte interamericana a tomar medidas
para coibir a violéncia a mulher, uma vez que o pais se mostrou ineficaz para lidar
com esse tipo de crime.

Convengao em seu artigo 7 descreve:

Os Estados Partes condenam todas as formas de violéncia contra
a mulher e convém em adotar, por todos os meios apropriados
e sem demora, politicas destinadas a prevenir, punir e erradicar
tal violéncia e a empenhar-se em:

a. abster-se de qualquer ato ou pratica de violéncia contra
a mulher e velar por que as autoridades, seus funcionarios e
pessoal, bem como agentes e instituicbes publicos ajam de
conformidade com essa obrigacgéo;

b. agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a
violéncia contra a mulher;

c. incorporar na sua legislagdo interna normas penais, civis,
administrativas e de outra natureza, que sejam necessarias
para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher, bem
como adotar as medidas administrativas adequadas que forem
aplicaveis;

d. adotar medidas juridicas que exijam do agressor que se
abstenha de perseguir, intimidar e ameagar a mulher ou de fazer
uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo;

e. tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas,
para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou
modificar praticas juridicas ou consuetudinarias que respaldam
a persisténcia e a tolerancia da violéncia contra a mulher;

f. estabelecer procedimentos juridicos justos e eficazes para a
mulher sujeitada a violéncia, inclusive, entre outros, medidas de
protecao, juizo oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g. estabelecer mecanismos judiciais e administrativos
necessarios para assegurar que a mulher sujeitada a violéncia
tenha efetivo acesso a restituicdo, reparagao do dano e outros
meios de compensacao justos e eficazes;

h. adotar as medidas legislativas ou de outra natureza
necessarias a vigéncia desta Convencéo.

sua vida ou integridade ou danifique sua propriedade; e. tomar
todas as medida (Brasil, 1996).

A Lei Maria da Penha (Lei n 11.340/2006) estabelece juntamente com essa
convengao que todo o caso de violéncia doméstica e intrafamiliar € crime, deve
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ser apurado através de inquérito policial e ser remetido ao Ministério Publico.
Esses crimes sédo julgados nas delegacias especializadas, criados a partir dessa
legislagdo, ou, nas cidades em que ainda nao existem, nas Varas Criminais.

A lei também tipifica as situagdes de violéncia doméstica, proibe a aplicagéo
de penas pecunidrias aos agressores, amplia a pena de um para até trés anos de
prisao e determina o encaminhamento das mulheres em situagéo de violéncia, assim
como de seus dependentes, a programas e servicos de protegdo e de assisténcia
social. tal protecdo esta bem destacados no art.9 e paragrafos da referida norma
penal.

A Lei Maria da Penha recebeu esse nome em homenagem a mulher cujo
marido tentou mata-la duas vezes e que desde entdo essa se dedica a causa do
combate a violéncia contra as mulheres.

O texto legal foi resultado de um longo processo de discussdo a partir de
proposta elaborada por um conjunto de ONGs (Advocacy, Agende, Cepia, Cfemea,
Claden/IPE e Themis). Esta proposta foi discutida e reformulada por um grupo de
trabalho interministerial, coordenado pela Secretaria Especial de Politicas para as
Mulheres (SPM), e enviado pelo Governo Federal ao Congresso Nacional.

Foram realizadas audiéncias publicas em assembleias legislativas das cinco
regides do pais, ao longo de 2005, que contaram com participacao de entidades da
sociedade civil, parlamentares e SPM.

A partir desses debates, novas sugestdes foram incluidas em um substitutivo.
O resultado dessa discussdo democratica foi a aprovagdo por unanimidade no
Congresso Nacional.

Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, a Lei Maria da Penha da
cumprimento a Convengao para Prevenir, Punir, e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, a, da Organizagéo dos Estados Americanos (OEA), ratificada pelo Brasil em
1994, e a, da Organizagao das Nagdes Unidas (ONU).

E perceptivel que a criagéo de tal norma mudou simbolicamente a forma de
punicao e de procedimento quanto a esse tipo de violéncia, entretanto, é essencial
destacar alguns aspectos sobre esse dispositivo legal. O art. 17 proibe cestas
basicas como puni¢cdo quando se trata de violéncia doméstica, o que ja algo que
deveria ocorrer tendo em vista, que apenas essa medida alternativa de cumprimento
de pena nao foi o suficiente para coibir tal discrepancia.

Art. 17. E vedada a aplicagéo, nos casos de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, de penas de cesta basica ou outras
de prestagéo pecuniaria, bem como a substituicdo de pena que
implique o pagamento isolado de multa (Brasil, 2006).

Areferida lei é considerada muito recente se comparada a outros dispositivos
legais, e sua aplicabilidade ainda deixa a desejar.

Apesar de ser elaborada com primazia & possivel perceber que o legislador
originario se baseou na realidade da época e ndo teve uma visao prospectiva do
futuro.
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Aplicabilidade da Lei Maria da Penha e seus objetivos

A norma, doravante referida como Lei Maria da Penha configura um corpus
juris especializado, estruturado sobre um arcabougo de principios e objetivos
interconectados, cuja finalidade precipua esta na coibicéo e prevengéo da violéncia
doméstica e familiar perpetrada contra a mulher. A exegese desses fundamentos
normativos revela-se indispensavel para a compreensao da sua interacdo e
potencial conflito com outros institutos do ordenamento juridico penal, a exemplo
das escusas absolutérias.

Destacam-se, in verbis:

* Principio da Dignidade da Pessoa Humana (Artigos 1° e 2°): ALMP consagra
a mulher como sujeito de direitos pleno, visando a salvaguarda de sua dignidade
intrinseca e a incolumidade de sua esfera fisica, psiquica, moral e patrimonial,
dimensobes frequentemente vulneraveis em contextos de violéncia intrafamiliar.

* Principio da Igualdade e da Nao Discriminagao (Artigos 2° e 3°): A legislacao
especial direciona-se a erradicacdo das assimetrias de género, reconhecendo-
as como fatores estruturantes da violéncia contra a mulher, e busca assegurar
condicdes equanimes para uma vida livre de violéncia, independentemente de
marcadores sociais de diferenca.

* Principio da Protegao Integral e Prioritaria (Artigos 3° e 4°): A LMP impde
um dever de atuagdo coordenada e prioritaria ao Estado, a familia e a sociedade,
visando garantir & mulher em situagdo de violéncia o acesso irrestrito aos seus
direitos fundamentais, dada a urgéncia e a gravidade inerentes a tais contextos.

* Principio da Responsabilizagdo do Agressor (Artigos 18 e seguintes): A
legislagédo estabelece mecanismos especificos para a responsabilizagdo penal do
agente perpetrador da violéncia, afastando a aplicacado de medidas despenalizadoras
em crimes praticados nesse ambito (Artigo 41) e vedando a substituicdo da pena
privativa de liberdade por sangbes pecuniarias isoladas ou cestas basicas (Artigo
17).

* Principio da Vedacao ao Retrocesso Social (Implicito): ALMP representa um
avango normativo na tutela dos direitos da mulher, demandando uma interpretagao
teleoldgica que maximize sua efetividade e obste qualquer exegese que implique
um enfraquecimento da protecdo alcangada.

* Principio da Intervengéo Estatal Minima, porém Efetiva (Implicito): Conquanto
preconize a intervencao estatal para a prote¢cdo da mulher, a LMP também orienta
essa atuagao de modo a evitar a revitimizagao, preconizando a criagao de servigos
especializados e multidisciplinares para um atendimento humanizado e respeitoso
(Artigo 8° e seguintes).

No que concerne aos objetivos da lei , explicitados nos seus artigos iniciais,
depreende-se a teleologia fundamental da norma: Coibir e Prevenir a Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher (Artigo 1°): Este objetivo nuclear visa a
interrupgdo do ciclo de violéncia e a implementagao de medidas proativas de carater
educativo, preventivo e protetivo; Estabelecer Medidas de Protegédo e Assisténcia
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a Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar (Artigo 2°); A norma
institui um sistema de medidas protetivas de urgéncia (Artigos 22 a 24) e a criagcao
de servicos de atendimento integral para garantir a seguranca e o bem-estar da
mulher e de seus dependentes além de assegurar o Exercicio Efetivo dos Direitos
Fundamentais da Mulher (Artigo 2°): A legislagdo busca garantir o pleno acesso
da mulher em situagdo de violéncia aos seus direitos fundamentais, abrangendo
diversas esferas como a vida, a seguranga, a saude, a educagdo e 0 acesso a
justica.

Em suma, a Lei Maria da Penha constitui um arcabougo normativo
especializado, alicergado em principios robustos e orientados por objetivos claros
de protecdo, prevengdo e responsabilizagdo nos casos de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. A analise acurada desses fundamentos revela-se crucial
para a avaliagdo da compatibilidade de outros institutos juridicos com a sua
aplicagdo, notadamente em contextos que tangenciam a salvaguarda dos direitos
da mulher em face de atos violentos perpetrados no &mbito das relagdes domésticas
e familiares.

Contudo, tem-se uma controvérsia na norma vigente em seu artigo
9, paragrafo 4 e art.27, inciso V. O artigo nono estipula que aquele que causar
dano patrimonial, fica obrigado a ressarcir, incluindo as despesas médicas, caso
ocorra as vias de fato, e o0 artigo 27 em seu inciso V, tem-se que deve dar caugéo
provisorio via depdsito judicial no caso de dano material decorrente de violéncia
doméstica e familiar contra a vitima. Entretanto, tais norma vai em confronto com
as denominadas escusas absolutdrias que trataremos a seguir.

O Instituto das Escusas Absolutérias

O Direito Penal brasileiro norma legal encontra-se no artigo 181 do Cddigo
Penal, que é isenta de pena quem comete crimes contra o patrimonio em prejuizo do
cbnjuge, na constancia da sociedade conjugal, ou de ascendente ou descendente,
tratando-se portanto de uma escusa absolutéria absoluta. Enquanto artigo 182, por
sua vez, estabelece uma escusa absolutoria relativa, condicionando a persecugéo
penal a representagéo da vitima em crimes patrimoniais cometidos contra cénjuge
desquitado ou separado judicialmente, irmao, ou tio ou sobrinho com quem o agente
coabita. Contudo, o artigo 183 do mesmo diploma legal prevé exce¢des a aplicagéo
dessas escusas, ndo se aplicando em casos de roubo, extorsdo, emprego de grave
ameaga ou violéncia a pessoa, participagdo de estranho no crime ou quando a
vitima for pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.

Assim, tendo como base esses fundamentos a doutrina descreve que as
escusas absolutérias constitui-se pela isengao de pena em situagdes onde, apesar
da configuragdo de um fato tipico, ilicito e culpavel, o legislador opta por ndo punir o
agente. Tem-se como finalidade primordial protegao de lagos familiares especificos,
como o conjugal e o parentesco em linha reta, e em consideragdes de politica
criminal que visam evitar a intervencao penal em conflitos domésticos ou familiares,
onde a punigao poderia ser mais prejudicial que benéfica.
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Todavia o doutrinador Cezar Roberto Bitencourt (25.ed.Saraiva, 2019.)
em sua obra “Tratado de Direito Penal” € amplamente incisivo e faz uma analise
aprofundada das escusas absolutdrias, assim como ele Nelson Hungria e Guilherme
Souza Nucci, estipula que escusas absolutérias sdo compreendidas como causas de
exclusao da punibilidade ou condi¢des negativas de punibilidade, onde a existéncia
do crime nao implica necessariamente a aplicagdo da sangao penal.

Em contrapartida a escusas absolutérias em 2006 foi promulgada a lei n°
11.340 conhecida como Lei Maria da Penha que tipifica a violéncia patrimonial como
uma das formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nesse contexto é
o0 momento que reacendeu o debate sobre a aplicabilidade das escusas absolutérias
nesse contexto especifico.

Em seu posicionamento Maria Berenice Dias afirma que n&o se aplicam mais
as escusas absolutérias desde o advento da Lei Maria da pena, argumentando que
“ndo ha como admitir o injustificavel afastamento da pena ao infrator que pratica um
crime contra a esposa ou companheira, ou, ainda, uma parente do sexo feminino”

Lamentavelmente o artigo 182 do Cédigo Penal, ndo foi revogado
expressamente ao que da margem a interpretagdo extensiva, ja que nao se pode
fazer analogia in mala parte, ha uma crescente corrente doutrinaria e jurisprudencial
que questiona a aplicagao irrestrita da escusa absolutdria em casos de violéncia
patrimonial doméstica. Argumenta-se que tal aplicagdo em certa medida causa
fragilizagdo da protecdo a mulher, e por tal raciocinio torna incompativel com os
objetivos da Lei Maria da Penha e com tratados internacionais de direitos humanos
que visam a erradicacdo da violéncia de género.

A Invisibilizacao da Violéncia Patrimonial: Escusas Absolutérias
em Conflito com a Protegcao da Mulher.

O tema das escusas absolutérias na violéncia patrimonial tem sido objeto de
analise em diversos artigos e obras juridicas. A discussao central gira em torno do
conflito entre a protecao dos lagos familiares e a necessidade de garantir a seguranga
e os direitos da mulher em situagao de violéncia doméstica. Muitos defendem uma
interpretacao restritiva do artigo 181, inciso |, do Cdédigo Penal nesses casos,
considerando a violéncia patrimonial como parte de um ciclo de poder e subjugagéo
e que a falta de punig¢ao torna a lei ineficaz.

A necessidade de uma reforma legislativa que explicite a ndo aplicabilidade
das escusas absolutérias em casos de violéncia patrimonial doméstica também ¢é
um ponto que deve ser levantado, uma vez que deve se alinhar o ordenamento
juridico com os principios de protegao integral da mulher. A anélise da jurisprudéncia
revela diferentes posicionamentos dos tribunais, evidenciando a complexidade e a
relevancia do tema no cenario juridico atual.

O problematica centraliza-se na analise da potencial incompatibilidade entre
a aplicagao das escusas absolutorias, especificamente no ambito dos crimes contra
o patriménio previstos no artigo 181 inciso | do Codigo Penal, e os principios e
objetivos da Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que visa a protegao integral
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da mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar. A investigacado delimita-
se a tensdo entre a tradicional justificativa das escusas absolutérias, focada na
protecdo de lagos familiares e na evitacdo da intervengdo penal em conflitos
domésticos, e a imperativa necessidade de responsabilizagéo e prote¢gao da mulher
vitima de violéncia patrimonial no seio familiar, conforme preconizado pela Lei Maria
da Penha.

A possivel incompatibilidade emerge da constatagdo de que a aplicagéo
irrestrita da escusa absolutéria nesse contexto especifico pode fragilizar a efetividade
da Lei Maria da Penha, perpetuar a impunidade e desvalorizar a violéncia sofrida
pela mulher. Ao examinar a isengdo de pena prevista no artigo 181 do Cddigo
Penal, quando invocada em casos de violéncia patrimonial doméstica, colide com
os principios basilares da Lei Maria da Penha, a dignidade da pessoa humana e o
direito a uma vida livre de violéncia.

Conforme a andlise realizada, a razdo de ser das escusas absolutdrias,
especialmente no que concerne ao artigo 181 do Cédigo Penal que trata dos crimes
patrimoniais entre conjuges, ascendentes e descendentes, reside fundamentalmente
em consideragdes de politica criminal e na prote¢ao dos lagos familiares, visando
evitar a intervengao do Direito Penal em conflitos intimos, onde a sancao penal
poderia ser mais prejudicial que benéfica, confiando-se nos mecanismos internos
de resolucdo de conflitos familiares. No que se refere ao artigo 348, § 2° do Cdédigo
Penal, a l6gica se ancora na compreenséo da solidariedade familiar, considerando
compreensivel o auxilio a parentes préximos para se subtrairem a acdo da autoridade
em crimes nao puniveis com reclusao.

Entretanto, a adequagao dessas escusas ao contexto social contemporaneo
€ amplamente debatida, sobretudo em relacdo ao artigo 181 do Cddigo Penal.
A evolucdo do conceito de familia, a promulgagdo da Lei Maria da Penha e seu
foco na violéncia doméstica contra a mulher, a excecgéo ja prevista no Estatuto do
Idoso, a crescente conscientizagdo sobre a violéncia intrafamiliar e a necessidade
de repensar a intervencao penal em conflitos interpessoais sao fatores relevantes
nessa discussdo. A aplicacdo irrestrita do artigo 181 em casos de violéncia
patrimonial doméstica é alvo de criticas, pois pode enfraquecer a protegdo da
mulher, perpetuar a impunidade e contrariar os principios da Lei Maria da Penha,
que busca a igualdade de género e uma vida livre de violéncia, argumentando-se
que a violéncia patrimonial ocorre em um contexto de poder e subjugacdo que néo
justifica a isencéo de pena. Nesse sentido, Nelson Hungria (n.d., p. 324) conforme
pontua Nucci (n.d.) destaca:

[a] razdo dessa imunidade nasceu, no direito romano, fundada
na copropriedade familiar. Posteriormente, vieram outros
argumentos: a) evitar a cizania entre os membros da familia;
b) proteger a intimidade familiar; ¢) ndo dar cabo do prestigio
auferido pela familia. Um furto, por exemplo, ocorrido no
seio familiar deve ser absorvido pelos proprios conjuges ou
parentes, afastando-se escandalos lesivos a sua honorabilidade
(Comentarios ao Cddigo Penal, v. 7, p. 324). Ressalte-se que,
havendo terceiro estranho a familia, envolvido em qualquer dos
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delitos previstos neste titulo, figurando como sujeito passivo,
deixa de haver a incidéncia da escusa absolutéria.

Em suma, a ratio legis das escusas absolutérias, embora historicamente
compreensivel, enfrenta desafios em sua adequacdo ao contexto social atual,
particularmente na violéncia doméstica. A crescente protecao dos direitos da mulher
e de outros grupos vulneraveis, aliada a evolugao do conceito de familia, demanda
uma reavaliagcdo da aplicagao irrestrita dessas causas de isengdo de pena, com
uma tendéncia doutrinaria e jurisprudencial a inclinar-se para uma interpretacao
mais restritiva do artigo 181 do Cddigo Penal em casos de violéncia patrimonial
domeéstica, buscando harmonizar o instituto com os principios da Lei Maria da Penha
e garantir uma protegdo mais eficaz as vitimas, impulsionando também o debate
sobre a necessidade de reforma legislativa para explicitar essa ndo aplicabilidade.

Entre a Lei e a Pratica: A Jurisprudéncia sobre Violéncia
Patrimonial contra a Mulher

A jurisprudéncia sobre a aplicacdo das escusas absolutérias em casos
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, especialmente no contexto da
violéncia patrimonial e da Lei Maria da Penha, nao ¢ uniforme e tem gerado debates
acalorados.

Tendéncias e Decisdes Relevantes:

Inicialmente, haviaumatendénciaem aplicaras escusas absolutérias previstas
no artigo 181 do Cddigo Penal (isengdo de pena nos crimes patrimoniais entre
cbnjuges, ascendentes e descendentes) mesmo em casos de violéncia doméstica.
O argumento principal era a auséncia de revogacao expressa do dispositivo pela
Lei Maria da Penha. No entanto, uma corrente jurisprudencial crescente tem se
posicionado contrariamente a essa aplicagdo irrestrita, argumentando que a
isengdo de pena nesses casos contraria os principios e objetivos da Lei Maria da
Penha, como a protecgao integral da mulher e a responsabilizagdo do agressor. Essa
corrente enfatiza que a violéncia patrimonial, muitas vezes utilizada como forma de
controle e subjugacao, ndo pode ser equiparada a meros conflitos familiares sem
relevancia penal no contexto da violéncia de género.

Alguns tribunais tém realizado o controle de convencionalidade, afastando
a aplicacdo do artigo 181 do Cddigo Penal em casos de violéncia doméstica por
entenderem que a norma infraconstitucional é incompativel com a Convencéao de
Belém do Para, que estabelece a obrigagdo dos Estados de adotarem medidas para
prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher.

O Superior Tribunal de Justica (STJ) ja se manifestou em alguns casos, com
decisbes que nem sempre sado uniformes, mas que demonstram uma preocupacgao
em analisar a questéo a luz da Lei Maria da Penha. Ha julgados que mantiveram a
aplicagao da escusa absolutéria, enquanto outros sinalizam uma possivel revisdo
desse entendimento em casos de violéncia doméstica. Ha também decisdes que
distinguem a motivacéo do crime, entendendo que se a violéncia patrimonial ocorre
em um contexto de dominacédo e violéncia de género, a escusa absolutéria ndo
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deveria ser aplicada.
Exemplos e Pontos Importantes:

* Alguns tribunais tém considerado que a Lei Maria da Penha, ao tipificar a
violéncia patrimonial como uma das formas de violéncia doméstica, implicitamente
afasta a aplicacdo da escusa absolutéria nesses casos, por ser incompativel com a
protecéo integral da mulher.

* A discussao também se estende a necessidade de representagao da vitima
nos casos de crimes patrimoniais cometidos contra parentes (artigo 182 do Cdodigo
Penal), com alguns entendimentos de que essa exigéncia também poderia ser
relativizada no contexto da violéncia doméstica.

*Projetos deleis tém sido propostos no Congresso Nacional visando aalteragao
do Cddigo Penal para explicitar a ndo aplicabilidade das escusas absolutérias em
casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Recentemente, associacoes
ligadas ao Ministério Publico tém questionado no Supremo Tribunal Federal (STF)
a constitucionalidade da aplicagéo das escusas absolutérias em crimes de violéncia
patrimonial contra mulheres, buscando uma decisdao que vede essa imunidade
nesses casos.

Em resumo, a jurisprudéncia sobre a aplicagdo das escusas absolutérias em
casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, especialmente na violéncia
patrimonial, € um tema em construgdo e com diferentes posicionamentos. A
tendéncia mais recente aponta para uma interpretagdo mais restritiva da aplicagéo
das escusas, buscando garantir a efetividade da Lei Maria da Penha e a protecéo
integral dos direitos da mulher. E fundamental acompanhar os julgados dos tribunais
superiores e o debate juridico em torno dessa importante questao.

Segundo o Supremo Tribunal Federal em um decisdo de mérito em 2° grau,
de Arguigado de descumprimento de preceito fundamental, ADPF 1185 DF:

O Supremo Tribunal Federal (STF) revela a existéncia de
uma Arguicao de Descumprimento de Preceito Fundamental
(ADPF) ajuizada pela Associagdo Nacional dos Membros do
Ministério Publico (CONAMP). Nesta agdo constitucional, a
CONAMP busca, com pedido de medida cautelar, questionar
a compatibilidade com a Constituicdo de 1988 da aplicagdo do
artigo 181, incisos | e I, do Cédigo Penal, que trata das escusas
absolutoérias nos crimes patrimoniais cometidos em prejuizo de
cbnjuge, ascendente ou descendente. O objetivo da CONAMP é
obter uma interpretagao conforme a Constituicdo que reconhega
anao recepgao dessas escusas absolutdrias nos casos de crimes
patrimoniais ocorridos em contexto de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. Em outras palavras, a associagéo
argumenta que a isengao de pena prevista no Codigo Penal para
esses crimes entre familiares ndo se aplica quando a vitima &
mulher e o crime ocorre em um contexto de violéncia doméstica,
visando alinhar o ordenamento juridico com os principios de
protecao a mulher previstos na Constituicdo e na Lei Maria da
Penha. O texto ent&o transcreve o teor do artigo 181, incisos | e
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I, do Cédigo Penal, e indica que a sequéncia da decisdo detalha
os argumentos apresentados pela CONAMP na ADPF (STF -
ADPF: 1185 DF, Relator.: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento:
15/08/2024, Data de Publicagdo: PROCESSO ELETRONICO
DJe-s/n DIVULG 15/08/2024 PUBLIC 16/08/2024).

A dissonancia normativa entre a aplicagao irrestrita das escusas absolutdrias,
previstas no artigo 181 do Cdédigo Penal, e os principios e objetivos da Lei n°
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) no contexto da violéncia patrimonial doméstica
configura um desafio premente para a efetividade da protecdo integral a mulher. A
superagao dessa incoeréncia exige a implementacao de estratégias multifacetadas,
abrangendo a atuagéo jurisprudencial, a intervengao legislativa e a qualificagdo dos
operadores do direito.

A consolidagao de uma interpretagao restritiva do artigo 181 do Cédigo Penal
na jurisprudéncia emerge como uma via promissora. Tribunais, notadamente as
cortes superiores, podem sedimentar o entendimento de que a iseng¢éo de pena nao
se aplica quando o delito patrimonial ocorre em um cenario de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher. Essa hermenéutica deve privilegiar a analise contextual
da conduta, reconhecendo a dindmica de poder e subjugacao inerente a essas
relagdes, bem como a teleologia protetiva da Lei Maria da Penha e os postulados
da responsabilizagdo do agressor. A invocagao do controle de convencionalidade,
com o afastamento da norma infraconstitucional por incompatibilidade com tratados
internacionais de direitos humanos, como a Conveng¢édo de Belém do Para, pode
robustecer essa tendéncia.

A via legislativa representa a possibilidade de resolugdo definitiva da
incoeréncia. A insergao de dispositivo especifico no Cddigo Penal, explicitando
a nao aplicabilidade das escusas absolutérias nos casos de crimes patrimoniais
perpetrados em contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, conferiria
clareza e seguranca juridica a matéria. Adicionalmente, a revisdo do artigo 182 do
mesmo diploma legal, no que concerne a exigéncia de representacdo da vitima em
crimes patrimoniais contra parentes, alinhar aos principios da Lei Maria da Penha,
suprimindo tal requisito em casos de violéncia doméstica.

A atuacdo do Supremo Tribunal Federal (STF), enquanto guardido da
Constituigcao, possui o potencial de conferir uniformidade a interpretagdo da matéria.
O julgamento da Arguicao de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)
que versa sobre a constitucionalidade da aplicagdo das escusas absolutdrias em
casos de violéncia patrimonial doméstica pode resultar em uma decisao vinculante
para as demais instancias do Poder Judiciario, sanando a divergéncia jurisprudencial
existente e estabelecendo diretrizes claras para a aplicagcéo do direito.

O investimento na formacgdo e sensibilizagdo dos operadores do direito
configura um elemento crucial para a efetividade da Lei Maria da Penha e a
superagao da incoeréncia normativa. Programas de formacgido continuada que
abordem a perspectiva de género, a dindmica da violéncia doméstica e os objetivos
da Lei Maria da Penha sdo imprescindiveis para promover uma compreensao
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aprofundada da tematica, influenciando positivamente a interpretagéo e a aplicagéo
das normas em casos de violéncia patrimonial doméstica.

O desenvolvimento de protocolos e diretrizes interinstitucionais por érgaos
como o Conselho Nacional de Justica (CNJ) e o Conselho Nacional do Ministério
Publico (CNMP) pode fornecer orientagbes claras e uniformes para a atuagéao dos
magistrados e membros do Ministério Publico em casos de violéncia patrimonial
doméstica. Esses instrumentos podem detalhar os critérios para a analise do
contexto da violéncia, a aplicagao dos principios da Lei Maria da Penha e a distingéo
entre conflitos familiares e situagbes de violéncia de género.

Em suma, a resolugédo da incongruéncia entre as escusas absolutérias e a
Lei Maria da Penha na violéncia patrimonial doméstica demanda uma abordagem
sistémica e coordenada, envolvendo a evolugédo da jurisprudéncia, a intervengéo
legislativa estratégica e o aprimoramento da atuagcdo dos operadores do direito.
A implementagéo dessas estratégias é fundamental para garantir uma protegéo
integral e efetiva a mulher em situacdo de violéncia, alinhando o ordenamento
juridico aos principios constitucionais e aos avangos normativos na seara da
protecao dos direitos humanos das mulheres.

O presente estudo empreendeu uma analise aprofundada da intrinseca
dissonanciaexistente entre aaplicagaoirrestrita do instituto das escusas absolutérias,
consubstanciado primordialmente no artigo 181 do Cddigo Penal, e o robusto
arcabouco principiolégica e teleolégico da Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha),
com foco especifico na manifestagdo da violéncia patrimonial no &mbito doméstico
e familiar. A argumentagéo central desenvolveu-se em torno da premissa de que a
automatica isengao de pena em tais contextos, sob o manto da protecéo dos lagos
familiares, revela-se anacrénica e incompativel com o imperativo constitucional
e legal de conferir protecdo integral & mulher em situacdo de vulnerabilidade,
negligenciando a complexa dindmica de poder e subjugacao inerente a violéncia de
género e subvertendo o propdsito fundamental da legislagdo especial de erradicar
essa chaga social.

A meticulosa dissecagdo dos fundamentos da Lei Maria da Penha, que se
erige sobre os pilares da dignidade da pessoa humana, da igualdade substancial,
da protecgao prioritaria e da responsabilizagao efetiva do agressor, explicita a sua
inconciliabilidade com a perpetuagao da impunidade decorrente da aplicagao critica
das escusas absolutérias em casos de violéncia patrimonial. A protecao integral
da mulher transcende a mera incolumidade fisica, abrangendo a sua autonomia
econdmica e a integridade de seu patriménio, frequentemente instrumentalizados
como mecanismos de controle e opressao em relagdes desequilibradas. A leniéncia
do sistema penal diante dessa forma de violéncia, por meio da aplicagdo automatica
da isencdo de pena, desvaloriza o sofrimento da vitima, reforca estereétipos de
género prejudiciais a ruptura do ciclo de violéncia.

Em face da persistente e deletéria incoeréncia normativa, emerge como uma
necessidade premente a efetiva harmonizagdo do Direito Penal com os vetores
axiologicos e teleoldgicos da Lei Maria da Penha. Essa adequacgéo reclama uma
atuacao concertada em diversas esferas.
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No ambito jurisprudencial, impde-se a consolidacédo de uma interpretagéo
restritiva das escusas absolutérias, que reconhega a especificidade do contexto
da violéncia de género como fator determinante para a nao aplicagdo da isencéo
de pena. A realizagdo do controle de convencionalidade pelos tribunais, com
o afastamento de normas infraconstitucionais que colidam com os padroes
internacionais de protegao dos direitos humanos das mulheres, afigura-se como um
instrumento valioso nesse processo.

Contudo, a solugao mais robusta e definitiva para a superagdo dessa
incongruéncia reside na esfera legislativa. Uma reforma pontual e inequivoca do
Caodigo Penal, mediante a insergao de dispositivo expresso que vede a aplicagéo
das escusas absolutérias nos casos de violéncia patrimonial doméstica e familiar
contra a mulher, conferiria clareza, seguranga juridica e alinhamento normativo
com a legislacao especial. A revisao do artigo 181 do Cddigo Penal, no sentido de
suprimir a exigéncia de representagao da vitima em crimes patrimoniais ocorridos
em contextos de violéncia doméstica, também revela medida salutar.

Ademais, a atuagéo proativa e uniformizadora do Supremo Tribunal Federal
(STF), no ambito da Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)
que versa sobre a matéria, detém o potencial de estabelecer um precedente
vinculante para todo o Poder Judiciario, dirimindo as divergéncias interpretativas e
conferindo primazia a protecéo integral da mulher.

Em derradeira analise, a harmonizagdo normativa entre o Cédigo Penal e
a Lei Maria da Penha no que concerne a violéncia patrimonial transcende a mera
tecnicidade juridica, erigindo-se como um imperativo ético e de justica social.
A salvaguarda integral da mulher em situagdo de violéncia doméstica e familiar
clama por um sistema legal coeso, sensivel as nuances da violéncia de género e
comprometido com a erradicagdo da impunidade. A efetivacdo desse desiderato
demanda um esforgo conjunto da comunidade juridica, do legislador e da sociedade
civil, visando a construgdo de um ordenamento juridico que verdadeiramente proteja
e empodere as mulheres, em consonancia com os principios constitucionais e os
avancos civilizatérios na seara dos direitos humanos.

METODOLOGIA

A presente pesquisa cientifica adotou uma abordagem metodoldgica
abrangente e multidisciplinar para analisar a complexa interagdo entre as escusas
absolutérias e a Lei Maria da Penha no contexto da violéncia patrimonial doméstica.
A investigacéo se desenvolveu em trés eixos principais:

Pesquisa Bibliografica: Realizando um levantamento exaustivo de fontes
bibliograficas relevantes, incluindo livros de doutrina penal e processual penal,
artigos cientificos publicados em periédicos especializados e anais de eventos
académicos, revistas de direito com foco em direito penal, direito constitucional e
direitos humanos, bem como a legislagéo pertinente, em especial o Codigo Penal
e a Lei n° 11.340/2006. O objetivo desta etapa é construir um arcaboucgo teérico
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solido sobre os institutos juridicos em analise, identificando as diferentes correntes
doutrinarias e os argumentos centrais que permeiam o debate.

Analise da Jurisprudéncia Brasileira: conduzida por uma andlise detalhada
da jurisprudéncia dos tribunais brasileiros, com énfase nos julgados do Superior
Tribunal de Justica (STJ) e dos Tribunais de Justica Estaduais, que tratam da
aplicagéo das escusas absolutérias em casos de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, particularmente nos crimes de natureza patrimonial. Sendo
examinadas as diferentes interpretagbes e entendimentos dos magistrados,
identificando as tendéncias decisdrias, os fundamentos juridicos utilizados e as
eventuais divergéncias existentes. A analise jurisprudencial permitiu verificar como
o Poder Judiciario tem se posicionado diante da potencial incoeréncia normativa e
quais argumentos tém prevalecido.

CONTRIBUIGOES DO ESTUDO

A presente pesquisa cientifica almeja contribuir significativamente para o
debate juridico e para a efetivagédo dos direitos da mulher em situagao de violéncia
doméstica e familiar. As possiveis contribuigées do artigo incluem:

Contribuicao para o Debate Académico e Juridico: O artigo busca aprofundar
a discussdo sobre a necessaria adequagcdo do Direito Penal aos principios e
objetivos da Lei Maria da Penha, especialmente no que concerne a aplicagao das
escusas absolutérias em casos de violéncia patrimonial. Ao analisar criticamente a
incoeréncia normativa existente, o trabalho visa estimular o debate académico e a
reflexdo entre os operadores do direito sobre a melhor forma de interpretar e aplicar
as normas para garantir a protecao integral da mulher.

Fornecimento de Subsidios para a Reforma Legislativa e Atuagdo dos
Operadores do Direito: A analise das diferentes perspectivas doutrinarias, da
jurisprudéncia e das experiéncias estrangeiras podera fornecer subsidios tedricos
e praticos para eventuais propostas de reforma legislativa que visem a explicitar
a nao aplicabilidade das escusas absolutérias em casos de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher. Adicionalmente, o estudo podera orientar a atuagao de
juizes, promotores, defensores publicos e advogados na interpretacdo e aplicacéo
das normas, promovendo decisdes mais justas e alinhadas com a protecdo dos
direitos da mulher.

Contribuicdo para a Conscientizagdao e Combate a Violéncia Doméstica e
Familiar: Ao trazer a luz a problematica da aplicagdo das escusas absolutorias em
contextos de violéncia doméstica, o artigo busca contribuir para a conscientizagao
da sociedade sobre a importancia do combate a todas as formas de violéncia contra
a mulher, incluindo a violéncia patrimonial. A pesquisa visa reforcar a necessidade
de uma resposta estatal eficaz e de um sistema juridico que priorize a protecao da
vitima e a responsabilizagdo do agressor, promovendo uma cultura de respeito e
igualdade de género.
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CONSIDERAGOES FINAIS

A pesquisa demonstrou uma anadlise aprofundada da incoeréncia entre
a aplicagdo das escusas absolutdrias e os principios da Lei Maria da Penha no
contexto da violéncia patrimonial doméstica.

A argumentagao central é que a isengado automatica de pena nesses casos é
incoerente, negligenciando a dinamica de poder e subjugacao presente na violéncia
de género e contrariando o objetivo principal Lei Maria da Penha de erradicar essa
violéncia.

A anadlise detalhada dos fundamentos da Lei revela sua incompatibilidade
com a impunidade resultante da aplicagcdo das escusas absolutérias em casos de
violéncia patrimonial.

A protecéo integral da mulher inclui sua autonomia econdmica e a integridade
de seu patrimbnio, frequentemente usados como mecanismos de controle em
relagdes desequilibradas.

A condescendéncia do sistema penal nesses casos desvaloriza o sofrimento
da vitima e reforga esteredtipos de género prejudiciais.

E necessario harmonizar o Direito Penal com os principios da Lei Maria da
Penha, por meio de uma interpretacao restritiva das escusas absolutérias e do
controle de convencionalidade pelos tribunais.

Areforma do Codigo Penal é essencial para explicitar a ndo aplicabilidade das
escusas absolutérias em casos de violéncia patrimonial doméstica e para revisar o
artigo 181 do Cdédigo Penal, suprimindo a exigéncia de representagcédo da vitima
nesses casos.

A atuagdo do Supremo Tribunal Federal (STF) é crucial para uniformizar a
interpretacdo da matéria e garantir a protegao integral da mulher.

A harmonizagéo normativa entre o Cddigo Penal e a Lei Maria da Penha é um
imperativo ético e de justica social, exigindo um esfor¢go conjunto da comunidade
juridica e do legislador para proteger as mulheres.
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